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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS I

Apresentação

Os encontros nacionais do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito 

(CONPEDI) têm se consolidado como referência na disseminação de pesquisas que abordam 

os novos fenômenos envolvendo o direito, e o Grupo de Trabalho "Direito, Governança e 

Novas Tecnologias" é um exemplo vivo desse compromisso. Nesta edição, o evento destacou-

se não apenas pela qualidade dos trabalhos apresentados, mas pela presença de renomados 

professores pesquisadores em instigante debate com seus alunos de pós-graduação.

Como de praxe, houve uma diversidade muito grande de temas e abordagens. Numa tentativa 

de dar unidade temática e facilitar a compreensão dessa complexa teia de inovações, os 

coordenadores organizaram os artigos desta publicação em três grandes grupos de reflexão.

O primeiro bloco abordou o tema da "Inteligência Artificial, Viés Algorítmico e 

Responsabilidade Tecnológica". As reflexões apresentadas neste eixo evidenciam a tensão 

constante entre a rápida expansão da inteligência artificial - que transforma desde o papel da 

advocacia e o uso de "smart contracts" até a governança das plataformas digitais - e os 

profundos riscos sociais intrínsecos a essas tecnologias. Os debates trouxeram à tona 

denúncias contundentes sobre o racismo estrutural e algorítmico, demonstrando como 

projetos de cidades inteligentes e ferramentas de reconhecimento facial podem operar sob 

uma lógica de necropolítica se não houver um olhar crítico. Consequentemente, os 

pesquisadores debruçaram-se sobre a urgência de estabelecer novos marcos de regulação, 

modelos de responsabilidade civil e robustos mecanismos de "compliance" e segurança da 

informação para frear a discriminação e garantir proteção contratual.



destaque para a urgência de uma identidade digital segura e a afirmação de um Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) no ambiente virtual.

Por fim, o terceiro bloco englobou "Direitos Humanos, Processo Judicial, Economia Digital e 

Governança Institucional". Este eixo refletiu de forma abrangente as complexas interseções 

entre a Revolução 4.0 e a proteção da dignidade humana. Foram problematizados fenômenos 

contemporâneos alarmantes, como a precarização das relações na "gig economy", o 

abandono parental no ambiente virtual e a violação do direito ao esquecimento infantil 

decorrente do "oversharenting". Em paralelo a essas vulnerabilidades, os estudos 

investigaram a modernização das estruturas institucionais e econômicas. Discutiu-se desde a 

responsabilidade civil frente à tokenização e financeirização de terras no agronegócio, até o 

esforço contínuo para democratizar o sistema de justiça. Para isso, foram apresentadas 

análises valiosas sobre a implantação municipal do processo eletrônico, a aplicação do 

"design thinking" no direito e o aprimoramento da transparência e da participação 

democrática sob a ótica do direito comparado.

Os artigos que ora são apresentados ao público têm a finalidade de fomentar a pesquisa e 

fortalecer o diálogo interdisciplinar em torno das respostas que o Direito precisa dar a uma 

realidade em constante e veloz transformação.

Enfim, os coordenadores do GT convidam os leitores para desfrutarem do teor integral dos 

artigos, expressando imensa gratidão pela participação dos autores pesquisadores desta 

edição.

Os Coordenadores

Prof. Dr. Aires José Rover, Universidade Federal de Santa Catarina

Prof. Dr. .Rubens Beçak, Universidade de São Paulo - USP



OVERSHARENTING E O DIREITO AO ESQUECIMENTO: A SUPEREXPOSIÇÃO 
DA CRIANÇA NA SOCIEDADE DIGITAL CONTEMPORÂNEA

OVERSHARENTING AND THE RIGHT TO BE FORGOTTEN: THE 
OVEREXPOSURE OF CHILDREN IN CONTEMPORARY DIGITAL SOCIETY

Ana Carolina Couto Matheus 1

Resumo

O presente artigo analisa a possibilidade do direito ao esquecimento atuar como instrumento 

de proteção aos direitos da personalidade de crianças e adolescentes diante do fenômeno do 

oversharenting, entendido como a superexposição digital promovida por seus próprios 

responsáveis. O problema de pesquisa reside na tensão entre a liberdade de expressão dos 

pais no ambiente digital e a necessidade de tutela integral da privacidade, imagem e 

dignidade dos menores, especialmente em um contexto de governança das plataformas 

digitais ainda insuficientemente regulada. O objetivo geral consiste em examinar a 

viabilidade jurídica do direito ao esquecimento como mecanismo de mitigação dos danos 

decorrentes da superexposição infantil nas redes sociais. Como objetivos específicos, busca-

se compreender o fenômeno do oversharenting e suas implicações na sociedade digital 

contemporânea; analisar os direitos da personalidade aplicáveis à infância e adolescência; 

examinar o conteúdo e os limites do direito ao esquecimento à luz da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal; e avaliar os desafios regulatórios no âmbito do Direito, 

Governança e Novas Tecnologias. A metodologia adotada é qualitativa, com abordagem 

dedutiva, baseada em revisão bibliográfica, análise normativa e exame jurisprudencial. Os 

resultados indicam que o oversharenting potencializa riscos estruturais à identidade digital da 

criança, agravados pela negativa de reconhecimento amplo do direito ao esquecimento. 

Conclui-se que, embora não seja solução absoluta, sua releitura funcional, aliada a 

mecanismos de governança digital, pode contribuir para uma proteção mais efetiva dos 

direitos infanto-juvenis no ambiente virtual.

Palavras-chave: Direito ao esquecimento, Oversharenting, Direitos da personalidade, 
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governance. The general objective is to analyze the legal feasibility of the right to be 

forgotten as a mechanism to mitigate the damages arising from children’s overexposure on 

social media. The specific objectives are: to understand the phenomenon of oversharenting 

and its implications in contemporary digital society; to analyze the personality rights 

applicable to children and adolescents; to examine the content and limits of the right to be 

forgotten in light of the jurisprudence of the Brazilian Supreme Federal Court; and to assess 

regulatory challenges within the field of Law, Governance, and New Technologies. The 

methodology adopted is qualitative, with a deductive approach, based on bibliographic 

review, normative analysis, and jurisprudential examination. The findings indicate that 

oversharenting intensifies structural risks to children’s digital identity, aggravated by the 

broad denial of recognition of the right to be forgotten. It is concluded that, although not an 

absolute solution, its functional reinterpretation, combined with digital governance 

mechanisms, may contribute to more effective protection of children’s rights in the virtual 

environment.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Right to be forgotten, Oversharenting, Personality 
rights, Freedom of expression, Digital governance
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 227, o dever compartilhado 

entre Estado, sociedade e família de assegurar, com absoluta prioridade, a proteção integral 

dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, incluindo a dignidade, a privacidade e a 

imagem. No contexto contemporâneo, marcado pela intensificação das interações digitais e 

pela centralidade das tecnologias da informação, esse dever adquire novas dimensões, 

especialmente diante da crescente exposição de menores no ambiente virtual. 

A expansão das redes sociais e das plataformas digitais redefiniu as formas de 

comunicação, sociabilidade e construção de identidades, inserindo crianças e adolescentes em 

um ecossistema informacional marcado pela coleta, armazenamento e circulação massiva de 

dados. Nesse cenário, emerge o fenômeno do oversharenting, caracterizado pela 

superexposição digital de filhos por seus próprios responsáveis, por meio da publicação 

reiterada de imagens, vídeos e informações pessoais. Embora frequentemente associado a 

práticas afetivas e cotidianas, tal comportamento suscita relevantes implicações jurídicas, 

sobretudo no que concerne à proteção dos direitos da personalidade e à formação da 

identidade digital dos menores. 

O problema de pesquisa que orienta o presente estudo reside na tensão entre a 

liberdade de expressão dos pais no ambiente digital e a necessidade de proteção integral dos 

direitos da personalidade das crianças e adolescentes, especialmente diante da persistência e 

da ampla difusão de conteúdos na internet. Questiona-se, nesse contexto, se o direito ao 

esquecimento pode ser juridicamente viável como instrumento de mitigação dos danos 

decorrentes do oversharenting, bem como quais são os impactos de sua não aplicação no 

ordenamento jurídico brasileiro, notadamente à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 

A presente pesquisa insere-se no campo do Direito, Governança e Novas 

Tecnologias, ao abordar os desafios regulatórios decorrentes da atuação das plataformas 

digitais e da insuficiência de mecanismos normativos capazes de assegurar o controle efetivo 

dos dados pessoais de crianças e adolescentes. A análise dialoga com temas centrais como 

direitos da personalidade, liberdade de expressão, proteção de dados, identidade digital e 

governança das plataformas, evidenciando a complexidade das relações jurídicas 

estabelecidas no ambiente virtual. 

O objetivo geral do trabalho consiste em examinar a viabilidade jurídica do direito ao 

esquecimento como mecanismo de proteção aos direitos da personalidade de crianças e 
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adolescentes no contexto do oversharenting. Como objetivos específicos, busca-se 

compreender o fenômeno do oversharenting e suas implicações na sociedade digital 

contemporânea; analisar os direitos da personalidade aplicáveis à infância e adolescência, 

com destaque para a privacidade, a imagem e a dignidade; examinar o conteúdo, os limites e a 

interpretação do direito ao esquecimento à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal; e avaliar os desafios regulatórios e as possibilidades de governança no âmbito das 

novas tecnologias, especialmente quanto à proteção de dados e à responsabilização no 

ambiente digital. 

A justificativa do estudo reside na necessidade de repensar os instrumentos jurídicos 

tradicionais diante das transformações impostas pela sociedade digital. A permanência e a 

replicabilidade dos dados na internet potencializam riscos à identidade e à autonomia 

informacional dos indivíduos, especialmente daqueles em condição de vulnerabilidade, como 

crianças e adolescentes. Nesse sentido, a análise do direito ao esquecimento como possível 

mecanismo de proteção revela-se relevante tanto do ponto de vista teórico quanto prático, ao 

contribuir para o aprimoramento da tutela jurídica dos direitos da personalidade no ambiente 

digital. 

No que se refere à metodologia, adota-se o método dedutivo, partindo de premissas 

gerais relacionadas aos direitos da personalidade, à proteção integral da criança e do 

adolescente e ao direito ao esquecimento, para a análise de sua aplicabilidade no contexto 

específico do oversharenting. A abordagem é qualitativa, permitindo a compreensão 

aprofundada dos aspectos jurídicos, sociais e tecnológicos envolvidos no fenômeno analisado. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa baseia-se em revisão bibliográfica, 

mediante o exame de obras doutrinárias nacionais e estrangeiras, artigos científicos e 

produções acadêmicas pertinentes ao tema, bem como em pesquisa documental, com análise 

de legislações aplicáveis, decisões judiciais e posicionamentos jurisprudenciais, com destaque 

para o Supremo Tribunal Federal. Tal combinação metodológica possibilita uma análise 

crítica e contextualizada do problema proposto, especialmente no âmbito das interações entre 

Direito, governança digital e novas tecnologias. 

O trabalho de pesquisa está estruturado em três capítulos. O primeiro aborda os 

direitos da personalidade de crianças e adolescentes, à luz da doutrina da proteção integral. O 

segundo examina o fenômeno do oversharenting e seus impactos na sociedade digital 

contemporânea. O terceiro analisa o direito ao esquecimento, sua evolução e seus limites no 

ordenamento jurídico brasileiro, avaliando sua possível aplicação como instrumento de 

proteção frente à superexposição infantil no ambiente digital. 
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2 AS CRIANÇAS E OS ADOLESCENTES COMO SUJEITOS DE DIREITO 

 

Historicamente, crianças e adolescentes não eram reconhecidos como sujeitos de 

direitos nos moldes contemporâneos estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, 

permanecendo por longos períodos em situação de invisibilidade social e abandono jurídico 

(Wagner, 2022). Esse cenário começou a ser superado com a consolidação da Doutrina da 

Proteção Integral, incorporada pelo art. 227 da Constituição e reafirmada pelo art. 1º da Lei nº 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), que institui o dever compartilhado 

entre família, sociedade e Estado de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos fundamentais infantojuvenis. 

A Constituição Federal de 1988 promoveu ruptura com a antiga doutrina da 

“situação irregular”, vigente no Código de Menores, segundo a qual apenas crianças e 

adolescentes considerados em desvio social eram objeto de intervenção estatal. Nesse modelo, 

a tutela jurídica era seletiva e excludente, voltada mais à contenção do que à proteção (Faria, 

2021). Com a nova ordem constitucional, passou-se a reconhecer crianças e adolescentes 

como titulares plenos de direitos fundamentais, assegurando-lhes condições de 

desenvolvimento físico, mental, moral e social em ambiente de dignidade e liberdade. 

A Doutrina da Proteção Integral também encontra fundamento na Convenção sobre 

os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº 99.710/1990, 

consolidando o compromisso internacional de proteção à infância (Wagner, 2022). Nesse 

sentido, o ECA, em seus arts. 3º e 4º, reafirma a titularidade plena de direitos e a prioridade 

absoluta na sua efetivação, afastando definitivamente a lógica punitiva e substituindo-a por 

um modelo de proteção centrado na dignidade humana. 

Apesar desse avanço normativo, persistem desafios no reconhecimento efetivo da 

criança como sujeito de direitos, especialmente no ambiente digital. Conforme destacam 

Klunck e Azambuja (2022), o abandono infantojuvenil assume novas formas no contexto 

virtual, manifestando-se por meio da negligência digital dos responsáveis, seja pela ausência 

de orientação, seja pelo uso inadequado das tecnologias. Essa realidade intensifica a 

vulnerabilidade dos menores, que passam a se desenvolver em um ambiente permeado por 

riscos à sua privacidade e dignidade. 

Nesse cenário, ganha destaque a prática do oversharenting, caracterizada pela 

exposição reiterada de crianças nas redes sociais por seus próprios responsáveis. Embora 

frequentemente justificada como exercício legítimo da liberdade de expressão, essa conduta 
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pode implicar violação direta aos direitos da personalidade dos menores, especialmente 

quando há divulgação excessiva de imagens, dados e informações íntimas. 

Os direitos da personalidade, consagrados no art. 5º, inciso X, da Constituição 

Federal, e regulamentados pelo Código Civil de 2002, são intransmissíveis e irrenunciáveis 

(art. 11), constituindo garantias fundamentais da pessoa humana. Dentre esses direitos, 

destaca-se o direito à imagem, entendido como a prerrogativa de controle sobre a própria 

representação física e social. Para Bittar (2015), trata-se da proteção dos elementos 

característicos da pessoa, enquanto Araújo e Nunes Júnior (2021) ampliam essa concepção ao 

incluir a dimensão social da imagem. 

No contexto contemporâneo, o direito à imagem ultrapassa sua dimensão física, 

incorporando elementos relacionados à identidade digital. Conforme Bernardes e Ferreira 

(2016), esse direito compreende o poder de autorizar ou impedir a captação e difusão da 

própria imagem, configurando instrumento de autodeterminação. Sua violação enseja 

reparação civil, conforme os arts. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, podendo incluir 

danos materiais, morais e estéticos (Súmula 387 do STJ). 

No caso de crianças e adolescentes, essa proteção assume caráter ainda mais 

rigoroso, em razão de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. A atuação dos 

pais, nesse contexto, não se configura como exercício de direito próprio, mas como dever de 

gestão de direitos alheios, devendo sempre observar o melhor interesse do menor. Qualquer 

exposição excessiva ou inadequada pode caracterizar abuso de direito, nos termos do art. 187 

do Código Civil, especialmente quando compromete a dignidade, a imagem ou a integridade 

psíquica da criança (Miranda, 2024). 

Além da imagem, a proteção da privacidade e da intimidade constitui elemento 

essencial para o desenvolvimento saudável da personalidade. O ECA, em seu art. 100, inciso 

V, assegura a preservação da vida privada, enquanto Cunha Júnior (2012) define a 

privacidade como a faculdade de impedir a intromissão indevida na esfera pessoal. Já a 

intimidade refere-se ao núcleo mais restrito da vida individual, abrangendo aspectos 

subjetivos e relações pessoais profundas (Cunha Júnior, 2019). 

Sob a perspectiva de Gilmar Mendes (2007 apud Fernandes, 2013), a privacidade 

está associada à necessidade de proteção da esfera de recolhimento do indivíduo, essencial 

para a saúde mental e o desenvolvimento da personalidade. No ambiente digital, contudo, essa 

esfera tem sido progressivamente reduzida, em razão da ampla disseminação de informações e 

da permanência dos dados na internet. Como destaca Martins (2025), a tecnologia rompe com 

a lógica do esquecimento natural, perpetuando informações que podem causar danos 
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contínuos à dignidade humana. 

Esse fenômeno impacta diretamente a construção da identidade pessoal, 

especialmente no caso de crianças. Conforme Schreiber (2014, p. 220), o direito à identidade 

consiste no direito de ser quem se é, abrangendo um conjunto dinâmico de elementos que 

garantem a representação autêntica da pessoa. No ambiente digital, essa identidade passa a ser 

fortemente influenciada pelas redes sociais, que moldam comportamentos e percepções (Han, 

2015). 

Entretanto, no contexto do oversharenting, a identidade digital da criança é 

frequentemente construída por terceiros, notadamente pelos pais, o que compromete sua 

autonomia e autodeterminação. A criação de um “rastro digital” permanente, sem 

consentimento do titular, pode vincular o indivíduo a registros que não refletem sua 

identidade futura, violando seu direito ao livre desenvolvimento da personalidade. 

Diante desse cenário, emerge o debate acerca do direito ao esquecimento como 

possível instrumento de proteção. Esse direito pode ser compreendido como a prerrogativa de 

limitar a exposição de informações pretéritas que não mais correspondem à realidade atual do 

indivíduo ou que lhe causam prejuízos (Schreiber, 2020 apud Wagner, 2022). Não se trata de 

apagar fatos históricos, mas de controlar a forma e o contexto de sua divulgação (Branco, 

2017 apud Teffé, 2017). 

Sua origem remonta ao contexto penal, com destaque para o Caso Lebach, julgado 

pelo Tribunal Constitucional Alemão, no qual se reconheceu a prevalência dos direitos da 

personalidade sobre a liberdade de informação em situações específicas. Posteriormente, o 

direito ao esquecimento foi ampliado para o ambiente digital, especialmente após o caso 

Google Spain, em que o Tribunal de Justiça da União Europeia reconheceu o direito à 

desindexação de dados pessoais. 

No âmbito europeu, o direito foi positivado no Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD), especialmente no art. 17, que assegura o direito de apagamento de dados 

pessoais, inclusive aqueles coletados durante a infância (Singer; Beck, 2018; Eberlin, 2017). 

Contudo, no Brasil, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 786 da Repercussão Geral 

(RE nº 1.010.606/RJ), declarou a incompatibilidade do direito ao esquecimento com a 

Constituição Federal, afastando sua aplicação geral e determinando que eventuais abusos 

sejam analisados caso a caso (Brasil, 2021). 

Dessa forma, observa-se que, embora o ordenamento jurídico brasileiro reconheça 

amplamente os direitos da personalidade de crianças e adolescentes, sua efetivação no 

ambiente digital ainda enfrenta desafios significativos. A tensão entre a liberdade de 
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expressão dos pais e a proteção dos direitos dos filhos evidencia a necessidade de reinterpretar 

institutos tradicionais à luz das novas tecnologias, especialmente no contexto da governança 

digital, a fim de assegurar a proteção integral e o desenvolvimento digno da criança na 

sociedade contemporânea. 

 

3 OVERSHARENTING: EXCESSO DE EXPOSIÇÃO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES NAS REDES SOCIAIS 

 

O avanço acelerado das tecnologias digitais transformou profundamente as 

dinâmicas sociais e familiares, fazendo com que as redes sociais deixassem de ser meros 

espaços de interação para se consolidarem como ambientes de ampla visibilidade e exposição 

da vida privada. Nesse contexto, emerge o fenômeno do oversharenting, caracterizado pela 

divulgação recorrente e excessiva de informações, imagens e dados pessoais de crianças e 

adolescentes por seus próprios responsáveis, projetando suas rotinas para além do círculo 

íntimo e inserindo-os em uma esfera pública digital desde tenra idade. 

Conforme destacam Edler e Santos (2022, p. 855), “as transformações sociais, 

culturais e econômicas ocasionaram um profundo impacto nas relações familiares”, inserindo-

as na lógica da virtualidade, na qual a experiência parental passa a ser constantemente 

compartilhada. Tal prática, embora muitas vezes motivada por afeto, orgulho ou desejo de 

registro de memórias, pode assumir contornos problemáticos quando ultrapassa limites 

razoáveis de exposição, transformando a vida da criança em objeto de observação contínua 

por terceiros. 

O termo sharenting, derivado da junção de share (compartilhar) e parenting 

(parentalidade), refere-se à prática de divulgação de conteúdos envolvendo filhos nas redes 

sociais. Contudo, parte da doutrina distingue o fenômeno do oversharenting, destacando que o 

problema não reside no compartilhamento em si, mas na sua intensidade e nos riscos 

decorrentes da superexposição. Nesse sentido, Affonso et al. (2021, p. 36) afirmam que “o 

problema [...] não estaria na exposição, mas na superexposição”, sobretudo quando ela gera 

embaraços e riscos à saúde e segurança dos menores, que passam a naturalizar a ausência de 

privacidade. 

A prática do oversharenting revela-se ainda mais complexa diante da crescente 

monetização da vida privada no ambiente digital. Perfis administrados por pais, especialmente 

no contexto de influenciadores digitais, frequentemente transformam a imagem da criança em 

ativo econômico, vinculando-a a contratos publicitários e estratégias de engajamento 
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(Faleiros; Rodrigues, 2025). Nesses casos, a exposição deixa de ser meramente afetiva e passa 

a integrar uma lógica de mercado, na qual a criança pode assumir, ainda que indiretamente, o 

papel de fonte de renda familiar. 

Ainda que se admita a possibilidade de atuação de influenciadores mirins, Affonso 

(2022) ressalta que tal prática deve ser rigorosamente orientada pelo princípio do melhor 

interesse da criança, não podendo a liberdade de expressão dos pais se sobrepor aos direitos 

existenciais dos filhos. Ocorre que, na prática, muitas vezes há uma inversão dessa lógica, 

com a criança sendo submetida a pressões incompatíveis com sua idade, o que pode 

comprometer seu desenvolvimento e sua autonomia. 

Mesmo quando não há finalidade econômica, o compartilhamento excessivo pode 

gerar consequências relevantes. Publicações aparentemente inofensivas podem alcançar ampla 

repercussão e assumir significados diversos daqueles pretendidos pelos responsáveis, sendo 

consumidas por terceiros como entretenimento e sujeitando a criança a julgamentos públicos. 

Como observa Pickler (2021, p. 43), os danos não decorrem apenas da postagem em si, mas 

também dos comentários, muitas vezes maldosos ou invasivos, potencializados pelo 

anonimato característico do ambiente digital. 

As repercussões do oversharenting são múltiplas e atingem diretamente os direitos 

da personalidade de crianças e adolescentes. Sob a perspectiva psicossocial, a exposição 

constante pode comprometer a percepção de privacidade, gerar ansiedade, baixa autoestima e 

transtornos de identidade (Faleiros; Rodrigues, 2025). Além disso, a construção precoce de 

uma identidade digital, frequentemente elaborada pelos pais, retira do menor o protagonismo 

sobre sua própria narrativa, vinculando-o a registros que podem não refletir sua identidade 

futura (Eberlin, 2017, p. 258). 

Nesse sentido, Affonso (2021) aponta que o fenômeno pode configurar uma forma de 

controle da trajetória da criança, na medida em que os pais assumem o papel de autores de sua 

história no ambiente digital. Tal dinâmica pode resultar em representações distorcidas e 

impactos duradouros, inclusive em contextos futuros, como oportunidades acadêmicas e 

profissionais. 

Outro efeito relevante diz respeito à hipersexualização e à adultização infantil, 

fenômenos potencializados pela lógica algorítmica das plataformas digitais, que privilegiam 

conteúdos de forte apelo visual. A exposição precoce a padrões estéticos e comportamentais 

inadequados pode induzir crianças a reproduzirem condutas típicas da vida adulta, 

contribuindo para sua vulnerabilidade em contextos de exploração (Affonso, 2021). 

Ademais, o oversharenting favorece a ocorrência de cyberbullying, entendido como a 
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prática de agressões reiteradas no ambiente virtual. Conforme Leme (2025, p. 28), trata-se de 

provocações frequentes com o objetivo de ridicularizar ou intimidar a vítima, sendo 

potencializadas pela ampla difusão e permanência dos conteúdos na internet. Diferentemente 

do ambiente físico, no meio digital as informações tendem a persistir indefinidamente, 

permitindo que episódios vexatórios sejam constantemente revividos. 

A divulgação de dados sensíveis também amplia riscos concretos à segurança física 

da criança. Casos de crimes como sequestro demonstram que informações aparentemente 

banais, quando disponibilizadas online, podem ser utilizadas por terceiros para fins ilícitos. 

Nesse contexto, evidencia-se a fragilidade dos mecanismos de controle sobre a circulação de 

dados pessoais no ambiente digital. 

Do ponto de vista jurídico, o fenômeno configura potencial violação aos direitos 

fundamentais previstos no art. 5º da Constituição Federal, bem como aos arts. 17, 18 e 100, V, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, que asseguram a proteção da imagem, da 

privacidade, da honra e da dignidade dos menores. Ainda que o ordenamento jurídico preveja 

instrumentos de reparação e remoção de conteúdo, tais medidas mostram-se insuficientes 

diante da dinâmica expansiva e permanente das redes sociais. 

Nesse cenário, intensificam-se os debates acerca da necessidade de responsabilização 

dos pais pela exposição indevida dos filhos, como demonstra o Projeto de Lei 4/2025, que 

propõe alterações no Código Civil para coibir práticas prejudiciais ao desenvolvimento 

infantojuvenil. Tal iniciativa reforça a compreensão de que o exercício do poder familiar deve 

ser orientado pelo dever de proteção integral, não podendo ser utilizado como justificativa 

para a superexposição. 

A problemática do oversharenting também evidencia a colisão entre a liberdade de 

expressão dos pais e os direitos da personalidade dos filhos. A liberdade de manifestação do 

pensamento, assegurada pelos arts. 5º, IV, e 220 da Constituição Federal, constitui direito 

fundamental, mas não absoluto. Como pontua Puccinelli Júnior (2015, p. 141), seu exercício 

deve harmonizar-se com outros direitos, como a honra, a privacidade e a imagem. 

Nesse sentido, o Enunciado 613 da VIII Jornada de Direito Civil estabelece que a 

liberdade de expressão não possui posição preferencial em relação aos direitos da 

personalidade, exigindo-se a análise do caso concreto. A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal também reconhece a necessidade de ponderação entre direitos fundamentais, 

utilizando o princípio da proporcionalidade para resolver conflitos. 

Aplicado ao contexto do oversharenting, isso significa que a liberdade dos pais de 

compartilhar conteúdos nas redes sociais encontra limites nos direitos dos filhos, 
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especialmente diante de sua condição de pessoas em desenvolvimento. Conforme Eberlin 

(2017), tais limites devem ser observados também no ambiente digital, exigindo-se uma 

atuação responsável por parte dos genitores. 

Dessa forma, diante da colisão entre direitos, deve prevalecer o princípio do melhor 

interesse da criança e do adolescente. Para Affonso (2021) e Miranda (2024, p. 49), esse 

princípio funciona como critério orientador na solução de conflitos, assegurando que os 

direitos dos menores sejam protegidos de forma prioritária. 

O oversharenting não constitui mera prática social contemporânea, mas um 

fenômeno jurídico complexo, que desafia os limites da autoridade parental e evidencia a 

necessidade de harmonização entre liberdade de expressão e proteção integral dos direitos 

infantojuvenis, sobretudo em um ambiente digital marcado pela permanência, pela 

amplificação e pela imprevisibilidade da circulação de informações. 

 

4 DIREITO AO ESQUECIMENTO EM FACE DO FENÔMENO DO 

OVERSHARENTING 

 

O direito ao esquecimento representa relevante transformação paradigmática no 

campo dos direitos da personalidade, ao admitir que o indivíduo não permaneça 

indefinidamente vinculado a fatos pretéritos que já não guardam pertinência com sua 

realidade atual. Tradicionalmente associado ao âmbito penal, como instrumento voltado à 

ressocialização de ex-detentos, esse direito assume novos contornos na sociedade digital, 

especialmente diante da superexposição de crianças e adolescentes nas redes sociais por seus 

próprios responsáveis. 

No contexto do fenômeno do oversharenting, o direito ao esquecimento revela-se 

potencial mecanismo de proteção, ao possibilitar que, no futuro, o próprio indivíduo possa 

deliberar sobre a permanência ou não de conteúdos relacionados à sua imagem, privacidade e 

identidade digital. Contudo, no ordenamento jurídico brasileiro, o Supremo Tribunal Federal 

firmou entendimento no sentido da sua incompatibilidade com a Constituição Federal, o que 

impõe a necessidade de análise crítica acerca de seus limites e de suas possíveis funções 

protetivas, sobretudo no que se refere à tutela de menores. 

No cenário internacional, observa-se significativa divergência quanto ao 

reconhecimento do direito ao esquecimento. A União Europeia destaca-se como pioneira na 

sua consolidação, especialmente a partir do julgamento do caso Google Spain, no qual o 

Tribunal de Justiça da União Europeia reconheceu o direito à desindexação de conteúdos que, 
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embora lícitos e verídicos, tornaram-se inadequados, irrelevantes ou desproporcionais em 

razão do tempo decorrido (Wagner, 2022). Tal entendimento foi posteriormente incorporado 

ao Regulamento Geral de Proteção de Dados (Regulamento nº 2016/679), que prevê, em seu 

artigo 17, o chamado direito ao apagamento. 

Nesse contexto, o direito ao esquecimento não assume caráter absoluto, sendo 

aplicado mediante ponderação com outros direitos fundamentais, especialmente o interesse 

público. Conforme sintetiza Moraes (2016, apud Wagner, 2022), sua aplicação depende da 

análise do caso concreto, podendo incidir inclusive sobre dados lícitos e verdadeiros, desde 

que demonstrado prejuízo relevante ao titular das informações. 

Em sentido oposto, os Estados Unidos adotam posição refratária ao reconhecimento 

desse direito, privilegiando a liberdade de expressão e de imprensa. Casos paradigmáticos, 

como Melvin v. Reid e Florida Star v. B.J.F. evidenciam a predominância da proteção à 

divulgação de informações verídicas, ainda que potencialmente constrangedoras (Andrade, 

2023). Ademais, a Seção 230 do Communications Decency Act afasta a responsabilização dos 

provedores por conteúdos publicados por terceiros, dificultando a adoção de medidas como a 

desindexação. 

No Brasil, a controvérsia foi definitivamente enfrentada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.010.606, que deu origem à Tese de 

Repercussão Geral nº 786, firmando a inconstitucionalidade do direito ao esquecimento 

(Brasil, 2021). Na ocasião, o Ministro Dias Toffoli delimitou o conceito do instituto como a 

pretensão de impedir a divulgação de fatos verídicos e licitamente obtidos, em razão do 

decurso do tempo. 

O acórdão fundamentou-se, essencialmente, em quatro argumentos: (I) a inexistência 

de previsão constitucional do direito ao esquecimento; (II) a potencial violação à liberdade de 

expressão; (III) a irrelevância do decurso do tempo para tornar ilícito o que era lícito; e (IV) a 

desnecessidade do instituto diante da existência de outros mecanismos de proteção aos 

direitos da personalidade (Brasil, 2021). 

Todavia, tais fundamentos não afastam por completo o debate acerca da utilidade do 

direito ao esquecimento, especialmente no contexto do oversharenting. Conforme observa 

Wagner (2022, p. 102), “o que importa é a possibilidade de defesa de direitos por meio do 

direito ao esquecimento”, não sendo a licitude da informação elemento suficiente para afastar 

sua aplicabilidade. 

Nesse sentido, destaca-se a distinção entre interesse público e interesse do público. 

Enquanto o primeiro refere-se a interesses coletivos relevantes, o segundo diz respeito à mera 
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curiosidade social. Nem todo dado lícito possui relevância pública, sobretudo quando envolve 

crianças e adolescentes, cuja proteção deve ser orientada pelo princípio do melhor interesse 

(Brasil, 2021). 

Ademais, a vedação de restrições prévias à liberdade de expressão não impede a 

adoção de medidas posteriores de responsabilização ou de limitação, desde que 

fundamentadas na proteção de direitos fundamentais. Assim, a ponderação entre liberdade de 

expressão e direitos da personalidade não configura censura, mas mecanismo legítimo de 

harmonização constitucional. 

No que se refere ao decurso do tempo, embora o STF sustente que ele não transforma 

o lícito em ilícito, a doutrina ressalta que sua relevância reside na avaliação da atualidade e da 

pertinência da informação. Como observa Wagner (2022), o fator temporal deve ser 

considerado na análise da utilidade social da informação. 

Na sociedade digital, marcada pela permanência e pela constante reatualização de 

conteúdos, o esquecimento natural torna-se inviável. Informações pretéritas podem ser 

continuamente reavivadas, ampliando seus efeitos ao longo do tempo. Nesse contexto, o 

direito ao esquecimento não visa apagar a história, mas permitir a reavaliação do uso e da 

finalidade das informações, conforme preconiza o Enunciado nº 531 da VI Jornada de Direito 

Civil. Conforme Schreiber (2024), a aplicação do direito ao esquecimento deve resultar de 

ponderação casuística, considerando tanto o interesse público quanto os impactos sobre os 

direitos da personalidade. Tal perspectiva afasta qualquer pretensão de absolutização do 

instituto. 

Outro ponto relevante diz respeito à compreensão do direito ao esquecimento como 

instrumento de proteção de outros direitos fundamentais. Embora o STF tenha entendido que 

tais direitos já são suficientemente tutelados por diplomas como a LGPD, o Código de Defesa 

do Consumidor e o Marco Civil da Internet, tais normas não abrangem integralmente as 

situações envolvendo a recontextualização de informações ao longo do tempo (Brasil, 2021). 

Nesse sentido, o direito ao esquecimento pode ser compreendido como um “direito 

guarda-chuva”, na expressão do Ministro Edson Fachin, ao abarcar múltiplas dimensões da 

proteção da personalidade (Wagner, 2022). Sua função não é substituir outros mecanismos, 

mas complementá-los, especialmente em contextos nos quais esses se mostram insuficientes. 

No âmbito do oversharenting, a ausência de reconhecimento do direito ao 

esquecimento gera obstáculos relevantes à proteção dos menores. Diferentemente dos adultos, 

que escolhem sua exposição, crianças e adolescentes têm sua identidade digital 

frequentemente construída por terceiros, sem consentimento ou autonomia. 
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Diante disso, torna-se imprescindível a existência de mecanismos que lhes permitam, 

no futuro, reavaliar e eventualmente restringir a circulação dessas informações. A experiência 

internacional revela iniciativas relevantes nesse sentido, como a Lei nº 2024-120 da França, 

que admite a limitação do poder parental em casos de exposição prejudicial à dignidade da 

criança. 

No Brasil, também se observam avanços normativos, como o artigo 14 da LGPD, 

que estabelece o princípio do melhor interesse no tratamento de dados de crianças e 

adolescentes, bem como projetos legislativos voltados à responsabilização pela 

superexposição nociva (Brasil, 2022; Brasil, 2025). 

Ainda assim, tais mecanismos mostram-se insuficientes para lidar com a 

complexidade do fenômeno. Nesse contexto, Steinberg (2017, p. 876) destaca que o direito ao 

esquecimento pode funcionar como instrumento de equilíbrio entre a liberdade de expressão 

dos pais e a proteção da privacidade da criança, ao permitir que o valor da divulgação diminua 

com o tempo. 

Sob essa perspectiva, o direito ao esquecimento possibilitaria ao indivíduo retomar o 

controle sobre sua narrativa digital, promovendo o livre desenvolvimento da personalidade e a 

proteção da dignidade humana. Não se trata de eliminar informações, mas de permitir sua 

reavaliação à luz das circunstâncias atuais. 

Todavia, diante da posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal, impõe-se a 

adoção de soluções alternativas no ordenamento jurídico brasileiro. Nesse sentido, destacam-

se a responsabilidade civil, a indenização por danos morais e as medidas previstas no artigo 

12 do Código Civil como instrumentos de tutela dos direitos da personalidade. 

Conclui-se, portanto, que o oversharenting constitui fenômeno de elevada 

complexidade, cujos efeitos podem comprometer de forma duradoura o desenvolvimento e a 

dignidade de crianças e adolescentes. Embora o direito ao esquecimento não seja reconhecido 

formalmente no Brasil, sua lógica subjacente revela-se relevante para a construção de 

mecanismos jurídicos mais eficazes de proteção, especialmente no contexto da sociedade 

digital contemporânea. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo central examinar a viabilidade jurídica do 

direito ao esquecimento como instrumento de proteção dos direitos da personalidade de 

crianças e adolescentes diante do fenômeno do oversharenting, inserido no contexto da 
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sociedade digital contemporânea. A partir da análise desenvolvida, foi possível responder ao 

problema de pesquisa proposto, demonstrando que, embora o direito ao esquecimento 

apresente potencial relevante para mitigar os danos decorrentes da superexposição infantil, 

sua aplicação encontra limites significativos no ordenamento jurídico brasileiro, 

especialmente em razão do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Verificou-se que o oversharenting não se restringe a uma manifestação legítima da 

liberdade de expressão dos pais, mas pode configurar, em diversas situações, uma violação 

direta aos direitos da personalidade dos menores, notadamente à imagem, à privacidade, à 

intimidade e à dignidade. A exposição reiterada e, muitas vezes, irreversível de dados 

pessoais de crianças e adolescentes compromete a construção de sua identidade digital e 

restringe sua autonomia futura, sobretudo em razão da permanência e da replicabilidade das 

informações no ambiente virtual. 

Nesse sentido, a análise dos objetivos específicos permitiu compreender que o 

fenômeno do oversharenting produz impactos estruturais na formação da personalidade dos 

menores, ao inseri-los precocemente em um ambiente de visibilidade contínua, sem que haja 

efetivo controle sobre a circulação das informações. Ademais, evidenciou-se que os direitos 

da personalidade, quando aplicados à infância e à adolescência, devem ser interpretados à luz 

da doutrina da proteção integral e do princípio do melhor interesse da criança, o que impõe 

limites ao exercício da autoridade parental no ambiente digital. 

No que se refere ao direito ao esquecimento, constatou-se que sua construção teórica 

e sua aplicação em ordenamentos estrangeiros revelam um potencial instrumento de 

reequilíbrio entre a liberdade de expressão e a proteção da esfera privada. No entanto, no 

contexto brasileiro, a fixação da tese de sua incompatibilidade com a Constituição Federal 

restringe sua utilização como mecanismo autônomo de tutela, deslocando a proteção dos 

direitos violados para outros instrumentos já existentes no sistema jurídico. 

Ainda assim, a pesquisa demonstrou que a negativa do direito ao esquecimento não 

elimina a necessidade de enfrentamento dos problemas decorrentes da superexposição digital 

de menores. Ao contrário, evidencia lacunas normativas e desafios regulatórios que 

demandam respostas mais sofisticadas no âmbito do Direito, Governança e Novas 

Tecnologias. A ausência de mecanismos eficazes de controle, remoção e limitação da 

circulação de dados pessoais fragiliza a proteção dos direitos infantojuvenis, especialmente 

diante da dinâmica expansiva das plataformas digitais. 

Dessa forma, conclui-se que o direito ao esquecimento, embora não reconhecido 

formalmente como direito autônomo no Brasil, revela-se conceitualmente relevante como 
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parâmetro interpretativo e funcional para a construção de soluções jurídicas voltadas à 

proteção da identidade digital de crianças e adolescentes. Sua lógica subjacente, centrada na 

possibilidade de reavaliação da permanência de informações ao longo do tempo, pode orientar 

a aplicação de institutos já consolidados, como a responsabilidade civil, as tutelas inibitórias e 

as medidas de proteção dos direitos da personalidade. 

Sob a perspectiva da governança digital, torna-se imprescindível o desenvolvimento 

de mecanismos normativos e tecnológicos capazes de assegurar maior controle sobre o 

tratamento e a circulação de dados de menores. Isso inclui não apenas o aprimoramento 

legislativo, mas também a responsabilização mais efetiva das plataformas digitais, a 

implementação de políticas de design centradas na proteção de dados e a criação de 

instrumentos que permitam, futuramente, ao próprio indivíduo decidir sobre a manutenção de 

sua presença digital. 

Portanto, a resposta ao problema de pesquisa indica que o direito ao esquecimento, 

embora atualmente limitado no ordenamento jurídico brasileiro, possui relevância teórica e 

potencial prático como ferramenta de mitigação dos danos causados pelo oversharenting, 

desde que reinterpretado de forma compatível com os parâmetros constitucionais e articulado 

com outros mecanismos jurídicos e regulatórios. 

Conclui-se, por fim, que a proteção efetiva dos direitos da personalidade de crianças 

e adolescentes na sociedade digital exige uma abordagem integrada, que combine a 

interpretação evolutiva do Direito, o fortalecimento da governança das plataformas e a 

conscientização dos próprios responsáveis quanto aos limites da exposição digital. Somente 

por meio dessa articulação será possível garantir que o ambiente virtual não se torne um 

espaço de perpetuação de vulnerabilidades, mas sim de desenvolvimento seguro e digno para 

as futuras gerações. 
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